
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 530.314 - RS (2019/0258659-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
   YARA NASARIO  - RS014162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON DE BRITO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. CONDIÇÃO OBJETIVA. ART. 44, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 11.343/2006. LAPSO 
NECESSÁRIO PARA A CONCESSÃO (2/3 DA PENA). 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. O crime de associação para o tráfico não é equiparado a hediondo, 
uma vez que não está expressamente elencado no rol do artigo 2.º da 
Lei n.º 8.072/1990.

3. Todavia, a jurisprudência desta Superior Corte de Justiça firmou-se 
no sentido de que, para a obtenção do livramento condicional, 
independentemente de o crime de associação para o tráfico não se 
enquadrar no rol de delitos hediondos, a Lei n. 11.343/2006, em seu 
art. 44, parágrafo único, previu expressamente a necessidade do 
cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena, devendo essa previsão 
legal prevalecer em relação ao art. 83 do Código Penal, em atenção 
ao princípio da especialidade. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 530.314 - RS (2019/0258659-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
   YARA NASARIO  - RS014162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON DE BRITO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

ANDERSON DE BRITO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul (Agravo em Execução n. 0141366-56.2019.8.21.7000).

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Criminais julgou remidos doze 

dias em razão de 36 horas trabalhadas no interior do presídio, bem como indeferiu a 

progressão ao regime semiaberto, reputando correta a exigência do lapso temporal de 1/3 da 

pena para fins de concessão de livramento condicional, referente ao delito de associação ao 

tráfico, conforme art. 83, inciso I, do Código Penal.

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução, 

requerendo a retificação da guia de execução, a fim de que dela constasse a necessidade de 

adimplemento de 2/3 da reprimenda, para a concessão do benefício, também em relação ao 

crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 . O Tribunal estadual deu provimento  ao 

recurso, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 167):

AGRAVO EM EXECUÇÃO (ARTIGO 197 DA LEP). ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRAFICO DE DROGAS. ENTRE OUTROS. RETIFICAÇÃO 
DA GUIA DE RECOLHIMENTO PARA FINS DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INCONFORMIDADE MINISTERIAL. 
Para que o condenado faça jus ao benefício de livramento 
condicional, é necessário que ele cumpra ao menos 2/3 de sua pena 
também em relação ao delito de associação, pois tanto este, quanto 
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o delito de tráfico de drogas, exigem o cumprimento deste lapso 
temporal qualificado. Isto se encontra expressamente previsto no 
artigo 44. parágrafo único, da Lei nº 11.343/2006. Impositiva a 
reforma da decisão, com a retificação na Guia de Execução do 
apenado. 
AGRAVO PROVIDO.

Ressalta a Corte de origem que não se pode olvidar os dispositivos dos 

artigos 83, inciso V, do Código Penal, e 44, parágrafo único, da referida Lei de Drogas, os 

quais impõem, para o livramento condicional, o cumprimento da fração de 2/3 na sanção de 

associação para o tráfico em que o paciente incidiu  (e-STJ fl. 170).

Nesta ocasião, a Defensoria Pública, citando precedentes desta Corte 

Superior,  refuta a exigência de cumprimento desse lapso temporal estabelecido no art. 44 da 

Lei n. 11.343/2006, tendo em vista que a Lei n. 8.072/1990 não inclui tal delito no rol dos 

crimes hediondos/equiparados, não podendo o julgador assim fazê-lo, sob pena de ferir o 

princípio da reserva legal e caracterizar verdadeira analogia in malam partem (e-STJ fl. 4/8).

Desse modo, pede a concessão da liminar e, ao final, a cassação do acórdão 

coator, determinando, em consequência, a retificação da guia executória a fim de constar 1/3 

de pena para o deferimento de livramento condicional.

Indeferido o pleito liminar (e-STJ fls. 181/183), opinou o Ministério Público 

Federal "pela denegação da ordem" (e-STJ fls. 186/187).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 530.314 - RS (2019/0258659-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
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próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Sobre a matéria em debate nos presentes autos, registro que o delito de 

associação para o tráfico de drogas não integra, nem nunca integrou o rol dos crimes 

hediondos ou equiparados, previstos na Lei n. 8.072/1990.

Os arestos prolatados por esta Corte sob a égide da Lei n. 6.368/1976, 

entendiam ser suficiente, para fins de concessão de livramento condicional, o cumprimento pelo 

réu de 1/3 da pena se primário ou de 1/2 se reincidente, conforme determina o art. 83, incs. I e 

Documento: 1862635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/09/2019 Página  6 de 4



 
 

 

II, do Código Penal.

Sufragavam a impossibilidade de se condicionar O lapso qualificado (2/3) à 

concessão de livramento condicional nas execuções de penas por associação para o tráfico.

A Lei n. 11.343/2006, todavia, pontualmente, cuidou do tema. Veja o que 

diz o art. 44 do referido diploma legal:

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e §1º, e 34 a 37 
desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, 
anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas 
em restritivas de direitos. Parágrafo único. Nos crimes previstos no 
caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o 
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao 
reincidente específico.

Esta Turma, mesmo após o advento da Lei n. 11.343/2006, manteve o 

entendimento de que os condenados pela prática de associação para o tráfico deveriam 

observar os requisitos dos incisos I ou II do art. 83 do Código Penal, para a obtenção de 

livramento condicional.

Vejam-se os precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. CRIME DE ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO 
OBJETIVO. EXIGÊNCIA DO CUMPRIMENTO DE 2/3 DA PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...] - O 
delito de associação para o tráfico não possui natureza hedionda, 
razão pela qual não se impõe, para fins de concessão do benefício 
do livramento condicional, o cumprimento de 2/3 (dois terços) da 
pena. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reformar a decisão do Juízo da Vara de Execuções Penais, 
não se exigindo para fins de concessão do benefício do livramento 
condicional o cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena, como 
requisito objetivo. (HC 258.188/RJ, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD _ Desembargadora Convocada do TJ/SE_, Quinta 
Turma, julgado em 9/4/2013, DJe 12/4/2013)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO AO 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO DE DROGAS. 
HEDIONDEZ DO DELITO AFASTADA. PROGRESSÃO DE 
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REGIME. LIVRAMENTO CONDICIONAL. OBSERVÂNCIA DO 
REQUISITO OBJETIVO ATINENTE AOS CRIMES COMUNS. 1. O 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que 
o delito previsto no art. 35 da Lei nº 11.343/06 - associação para o 
tráfico de drogas - não é hediondo, nem a ele equiparado, tendo em 
vista que não se encontra expressamente previsto no rol taxativo do 
art. 2º da Lei n. 8.072/90. 2. Desse modo, não se tratando de crime 
hediondo, não se exige, para fins de concessão do benefício da 
progressão de regime, o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, 
se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente 
para a progressão de regime prisional, sujeitando-se ele, apenas, 
ao lapso de 1/6 (um sexto) para preenchimento do requisito 
objetivo. 3. Do mesmo modo, para fins de concessão do benefício 
do livramento condicional, o condenado ao crime de associação 
para o tráfico sujeita-se ao cumprimento de 1/3 (um terço) da pena, 
se for primário, e 1/2 (metade) da pena, se for reincidente em crime 
doloso, como requisitos objetivos, consoante dispõe o art. 83, I e II, 
do Código Penal. 4. Ordem concedida para, quanto ao crime de 
associação para o tráfico, afastar da condenação o 
reconhecimento de sua hediondez. (HC 169.654/SP, Rel. Ministro 
ADILSON VIEIRA MACABU _ Desembargador Convocado do TJ/RJ 
_, Quinta Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 10/9/2012)

Todavia, revendo posição anterior, quanto ao requisito objetivo para fins de 

concessão de livramento condicional a condenado por infração ao art. 35 da Lei n. 

11.343/2006, deve ser dada outra interpretação à questão sub judice.

Independentemente de ser hediondo ou não, há lei definindo lapso mais 

rigoroso para obtenção do livramento condicional na condenação pelo crime de associação 

para o tráfico. Necessário o cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena, nos termos do que 

determina o art. 44 da Lei n. 11.343/2006.

Damásio de Jesus, ao comentar o referido dispositivo legal destaca: 

Restrições aos crimes Os delitos mencionados na disposição são insuscetíveis de fiança, 

liberdade provisória, sursis, graça, indulto, anistia, substituição de pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos. O condenado pelos crimes previstos no art. 44 

somente poderá obter livramento condicional depois de cumprir dois terços da pena, 

salvo se reincidente específico. Há decisões do STJ no sentido de que as restrições 

contidas no art. 44 da Lei não têm alcance retroativo, isto é, não se aplicam a fatos 
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anteriores à sua vigência: STJ, RHC 20.384, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 6-2-2007. 

(in Lei Antidrogas Anotada - 10ª edição - pág. 242).

Desse modo, para a obtenção do benefício de livramento condicional, em 

condenação pelo tipo penal previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 - associação para o 

tráfico de drogas -, o reeducando sujeita-se ao cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena, não 

se aplicando as disposições do art. 83, incs. I e II, do Código Penal.

Colhem-se, a respeito, precedente recente desta Quinta Turma neste sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS (ART. 35, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06). CRIME NÃO CONSIDERADO HEDIONDO OU 
EQUIPARADO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO 
OBJETIVO. CUMPRIMENTO DE 2/3 (DOIS TERÇOS) DA PENA. 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Supremo 
Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II - A jurisprudência desta Corte Superior entende que o crime de 
associação para o tráfico de entorpecentes (art. 35, caput, da Lei n. 
11.343/06) não é considerado hediondo ou equiparado, por não 
constar no rol dos arts. 1º e 2º, da Lei n. 8.072/90.

III - Em razão do Princípio da Especialidade, para a concessão do 
livramento condicional ao delito de associação para o tráfico, 
exige-se o cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena, requisito 
objetivo previsto no parágrafo único do art. 44 da Lei n. 11.343/06.

Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 467.215/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/10/2018, DJe 31/10/2018)

A Sexta Turma alterou seu entendimento, em 5/8/2014, julgando o HC n. 

292.882/RJ, de relatoria da Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURAR, com 

publicação no DJe de 18/8/2014, quanto ao tema. 
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Veja-se o precedente:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. (1) IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. LAPSO PARA OBTENÇÃO DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. DOIS TERÇOS. CONDIÇÃO OBJETIVA QUE 
INDEPENDE DA HEDIONDEZ, OU NÃO, DO DELITO. 
DISCIPLINA DO ART. 44 DA LEI 11.343/2006. OVERRULING. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. [...] 2. Na condenação pelo crime de 
associação para o tráfico, perpetrado sob a égide da Lei 
11.343/2006, faz-se necessário o desconto de 2/3 da pena para 
obtenção do livramento condicional, (ressalvados os casos de 
reincidência específica, em que há vedação), na condenação por 
associação para o tráfico, em prestígio da programação normativa 
do artigo 44, parágrafo único, de tal Diploma Normativo. 3. Ordem 
não conhecida.

Nesse sentido, ainda, os recentes julgados da Sexta Turma:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAPSO PARA 
OBTENÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. 2/3. CONDIÇÃO 
OBJETIVA QUE INDEPENDE DA HEDIONDEZ, OU NÃO, DO 
DELITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 44, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI N. 11.343/2006. 

1. Para o crime de associação para o tráfico, há expressa previsão 
legal da aplicação da fração para o livramento condicional em 2/3. 
Não se trata de atribuir ou não caráter hediondo ao delito previsto 
no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, mas sim de se aplicar o parágrafo 
único do art. 44 do citado dispositivo legal. 

2. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada. 

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1484138/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/6/2015, DJe 15/6/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CRIME NÃO 
CONSIDERADO HEDIONDO OU EQUIPARADO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO OBJETIVO. CUMPRIMENTO DE 2/3 
(DOIS TERÇOS). ART. 44, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
11.343/2006. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
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1. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece que o crime de associação para o tráfico de 
entorpecentes (art. 35 da Lei n. 11.343/2006) não figura no rol de 
delitos hediondos ou a eles equiparados, tendo em vista que não se 
encontra expressamente previsto no rol taxativo do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990.

2. No entanto, a despeito de o crime de associação para o tráfico 
não ser considerado hediondo no que se refere à concessão do 
livramento condicional, deve-se, em razão do princípio da 
especialidade, observar a regra estabelecida pelo art. 44, parágrafo 
único, da Lei n. 11.343/2006, ou seja, exigir o cumprimento de 2/3 
(dois terços) da pena.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 499.706/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 
27/06/2019)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0258659-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 530.314 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01413665620198217000  1413665620198217000  227072  70081694572

EM MESA JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 YARA NASARIO  - RS014162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ANDERSON DE BRITO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer.
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